
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.066 - MG 
(2015/0319323-3)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
AGRAVADO : AGROPECUARIA VALE DO URUCUIA LTDA 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DOS REIS RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  
AGRAVO REGIMENTAL. DESAPROPRIAÇÃO. FIXAÇÃO DE 
PRAZO RAZOÁVEL PARA EMISSÃO DE TÍTULOS DA DÍVIDA 
AGRÁRIA – TDAS. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA 
COMINATÓRIA. CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.  REVISÃO DO VALOR. REDUÇÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Constata-se que o acórdão recorrido encontra-se no 
mesmo sentido da jurisprudência do STJ quanto ao cabimento de multa 
diária, mesmo contra pessoa jurídica de direito público, segundo o qual é 
cabível a imposição de multa como medida processual de inteira 
adequação, porquanto vinculada à garantia de efetiva e imediata 
observância da tutela jurisdicional que foi prestada.

2. O art. 461-A, § 3º, do Código de Processo Civil 
estendeu a previsão de possibilidade de imposição de multa diária ao réu 
por atraso na obrigação de fazer (art. 461, § 4º) – obrigação de entrega 
de coisa.

3. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 
de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes, bem 
como a análise para verificar se o prazo é ou não razoável, implica o 
reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 1º de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.066 - MG 
(2015/0319323-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
AGRAVADO : AGROPECUARIA VALE DO URUCUIA LTDA 
ADVOGADO : SEBASTIÃO DOS REIS RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS: 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA contra 
decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para negar seguimento 
ao recurso especial nos termos da seguinte ementa (fl. 219, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA STF. 
FIXAÇÃO DE PRAZO RAZOÁVEL PARA EMISSÃO DE TÍTULOS 
DA DÍVIDA AGRÁRIA – TDAS. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA 
COMINATÓRIA. CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.  
REVISÃO DO VALOR. REDUÇÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL".

Para melhor compreensão da demanda, confira-se o relatório elaborado 
no decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado pelo INSTITUTO NACIONAL 

DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA – INCRA contra 
decisão que obstou a subida de recurso especial interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, o qual 
busca reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
cuja ementa guarda os seguintes termos (fl. 100, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO DE 
RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO A AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, POR ESTAR EM CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL LOCAL E DO STJ. EMENTAS 
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TRANSCRITAS QUE EXPRESSAMENTE CUIDAM SOBRE A 
POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE PRAZO JUDICIAL PARA 
EMISSÃO DE TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA. VALOR E PRAZO 
MANTIDOS NA DECISÃO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

1. O INCRA embargou de declaração contra decisão que 
manteve a decisão agravada por ter descumprido acórdão deste 
Tribunal e do STJ. Na esteira da orientação do STF, a jurisprudência 
deste Tribunal vem recebendo os embargos de declaração opostos 
contra decisão de relator como agravo regimental.

2. As ementas transcritas na decisão tratam expressamente 
sobre os temas levantados no agravo de instrumento. O valor da 
multa imposta não é exorbitante, o INCRA, reiterada e 
injustificadamente, vem descumprindo decisão judicial.

3. As disposições do caput do art. 557 do CPC conferem 
poderes ao relator para negar seguimento a recurso que confronta 
jurisprudência do próprio Tribunal ou de Tribunal Superior.

4. Por outro lado, não há omissão na decisão agravada.
5. Agravo regimental desprovido."
Opostos embargos de declaração, foram recebidos como 

agravo regimental (fls. 91/101, e-STJ).
No recurso especial, o agravante alega violação dos arts. 461 e 

461-A do Código de Processo Civil; 5º da Lei n. 8.629/93; 6º do 
Decreto n. 578/92; e 184 da Constituição Federal.

Assevera em síntese que "tal Decisão, não se coaduna com o 
princípio da razoabilidade, proporcionalidade e da legalidade dos 
decisum judiciais (art. 5º, II, LIV, LV, Constituição Federal) e 
também não se ajusta ao preceito legal de que na aplicação da lei, o 
juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do 
bem comum (art. 5º, Decreto-lei nº 4.657/42), uma vez que o prazo 
extremamente exíguo e a multa diária, a priori, estabelecida sem 
ficar demonstrado ou mesmo evidente a obstinação ou recalcitrância 
do INCRA no cumprimento da determinação judicial, tem, “data 
vênia”, o desiderato de constrangê-lo e causar-lhe lesão grave e de 
difícil reparação sem se atentar para esses princípios inerentes à 
prestação jurisdicional" (fl. 116, e-STJ).  

Alega ainda que "há de se compreender que intimação judicial 
para lançamento de Títulos da Dívida Agrária – TDAs, 
complementares, de indenização expropriatória provocará a 
realização dos atos administrativos e/ou procedimentos legais e 
regimentais relacionados que demandam razoável prazo para serem 
efetivados com cumprimento da decisão judicial. Não se podendo, 
portanto, admitir como razoável, ou legal, a fixação, a priori, de 
multa diária (astreintes), à Autarquia para o cumprimento do v. 
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decisum" (fl. 118, e-STJ).  
Apresentadas as contrarrazões (fls. 124/136, e-STJ), sobreveio 

o juízo de admissibilidade negativo na instância de origem (fls. 
185/186, e-STJ), o que ensejou a interposição do presente agravo".

Alega o agravante que "se infere que a Súmula de número 07 desse 
Colendo Tribunal não pode ser aplicada indiscriminadamente a qualquer caso de 
arbitramento de astreintes, cabendo a esse Egrégio órgão julgador aferir a 
razoabilidade para cumprimento da obrigação, não se tratando de matéria de 
prova, mas de simples observação do trâmite pelo qual o Administrador deve 
obedecer para realização do feito" (fl. 238, e-STJ).

Sustenta, ainda, que deve ser afastado o óbice da Súmula 83/STJ, pois a 
"jurisprudência do STJ sobre o tema não se encontra pacificada. De fato, a Corte 
de origem trouxe à baila precedentes desse Colendo Tribunal no sentido de ser 
possível ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária 
cominatória – astreintes –, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer. Ocorre que há inúmeros julgados desse 
Tribunal Superior em sentido contrário ao da tese abraçada pela Corte de piso"   
(fl. 238 e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da parte agravada.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.066 - MG 
(2015/0319323-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO.  
AGRAVO REGIMENTAL. DESAPROPRIAÇÃO. FIXAÇÃO DE 
PRAZO RAZOÁVEL PARA EMISSÃO DE TÍTULOS DA DÍVIDA 
AGRÁRIA – TDAS. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA 
COMINATÓRIA. CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
83/STJ.  REVISÃO DO VALOR. REDUÇÃO. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Constata-se que o acórdão recorrido encontra-se no 
mesmo sentido da jurisprudência do STJ quanto ao cabimento de multa 
diária, mesmo contra pessoa jurídica de direito público, segundo o qual é 
cabível a imposição de multa como medida processual de inteira 
adequação, porquanto vinculada à garantia de efetiva e imediata 
observância da tutela jurisdicional que foi prestada.

2. O art. 461-A, § 3º, do Código de Processo Civil 
estendeu a previsão de possibilidade de imposição de multa diária ao réu 
por atraso na obrigação de fazer (art. 461, § 4º) – obrigação de entrega 
de coisa.

3. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 
de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes, bem 
como a análise para verificar se o prazo é ou não razoável, implica o 
reexame de matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

  

 VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ

Constata-se que o acórdão recorrido encontra-se no mesmo sentido da 
jurisprudência do STJ quanto ao cabimento de multa diária – mesmo contra pessoa 
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jurídica de direito público –, segundo a qual é cabível a imposição de multa como 
medida processual de inteira adequação, porquanto vinculada à garantia de efetiva e 
imediata observância da tutela jurisdicional que foi prestada.

O art. 461-A, § 3º, do Código de Processo Civil estendeu a previsão de 
possibilidade de imposição de multa diária ao réu por atraso na obrigação de fazer (art. 
461, § 4º) – obrigação de entrega de coisa. 

Esse o entendimento assente no STJ, verbis:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL, PARA FINS DE 
REFORMA AGRÁRIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. 
FIXAÇÃO DE PRAZO PARA EXPEDIÇÃO DE TÍTULOS DA 
DÍVIDA AGRÁRIA. TDA'S COMPLEMENTARES. NÃO 
OCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ASTREINTES. CABIMENTO. PRECEDENTES. REEXAME 
DE PROVAS E AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 7 DO STJ E 282 E 356 DO STF. NÃO OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

1.O entendimento do Tribunal a quo quanto à fixação da multa 
diária (astreintes), no caso de demora na expedição de TDA's para o 
pagamento da indenização decorrente de expropriação para fins de 
interesse social, encontra-se em harmonia com o posicionamento 
desta Corte. Primeiro, porque entende ser cabível a multa diária, 
mesmo contra pessoa jurídica de direito público, segundo por 
entender cabível a imposição de multa como medida processual de 
inteira adequação, porquanto vinculada à garantia de efetiva e 
imediata observância da tutela jurisdicional que fora prestada. 
Precedentes.

2. Não houve o prequestionamento no tocante à tese de que 
não configurada obrigação de fazer ou entregar coisa, mas 
obrigação de pagar, bem como sobre a redução do valor da multa e 
a ampliação do prazo, nem foram opostos embargos de declaração 
para suscitar o necessário pronunciamento. Incidência das Súmulas 
282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

3. Ademais, quanto ao pedido de redução da multa imposta, o 
entendimento consolidado do STJ é de que a revisão do valor 
estipulado para o cumprimento da obrigação demandaria o reexame 
de matéria de fato, incidindo a Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido." 
(AgRg no AREsp 501.776/PA, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/8/2014, DJe 
13/8/2014.)
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"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. INTERESSE SOCIAL. REFORMA AGRÁRIA. 
EMISSÃO. TÍTULOS DA DÍVIDA AGRÁRIA. INÉRCIA. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ESTIPULAÇÃO. PRAZO. 
COMINAÇÃO. MULTA. CONFIGURAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. POSSIBILIDADE.

1. Este Tribunal Superior admite a estipulação de multa diária 
pelo descumprimento da obrigação de emissão de Títulos da Dívida 
Agrária (TDAs), tanto porque a cominação de astreintes é possível 
contra a fazenda pública, quanto porque a sua natureza é de 
obrigação de fazer. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.353.924/GO, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/2/2014, DJe 28/2/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. APLICAÇÃO DE MULTA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA (ASTREINTES). POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA 
PACÍFICA DO STJ.

1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento 
sedimentado de que, em se tratando de obrigação de fazer, é 
permitida ao Juízo a imposição de multa cominatória ao devedor, 
mesmo que seja contra a Fazenda Pública. Precedentes: AgRg no 
REsp 1129903/GO, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira 
Turma, DJe 24/11/2010; AgRg no Ag 1247323/SC, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 01/07/2010; AgRg no REsp 
1064704/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
17/11/2008).

2. Agravo regimental não provido." 
(AgRg no REsp 1.358.472/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/8/2013, DJe 
22/8/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA 
AOS ARTS. 461 E 461-A DO CPC NÃO CONFIGURADA. 
FIXAÇÃO DE ASTREINTES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
POSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a decisão 
que determinou a expedição de TDAs pelo Incra, sob pena de 
aplicação de multa diária.
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2. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, é cabível, mesmo 
contra a Fazenda Pública, a cominação de astreintes como meio 
executivo para cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa 
(arts. 461 e 461-A do CPC).

3. Ressalte-se que a apresentação tardia de novos fundamentos 
para viabilizar o acolhimento do Recurso Especial representa 
inovação, vedada no âmbito do Agravo Regimental.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 267.358/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/5/2013, DJe 
22/5/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. FGTS. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DESCUMPRIMENTO. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA. 
LEGALIDADE. VALOR DA MULTA. NECESSÁRIA ANÁLISE DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO - SÚMULA 07 DO STJ.

É entendimento assente neste egrégio Sodalício que, na 
obrigação de fazer, é permitida a imposição de multa diária 
cominada ao devedor, por dia de atraso, fixada pelo juízo da 
execução, de ofício ou a requerimento da parte, mesmo que seja 
contra a Fazenda Pública ou pessoa jurídica de direito público.

A revisão do valor da multa aplicada envolve amplo exame de 
questões de fato, com as devidas peculiaridades de cada caso 
concreto, cuja análise está adstrita às instâncias originárias, sendo 
vedada nesta Corte, nos termos da Súmula 7 deste Tribunal.

Agravo regimental improvido."
(AgREsp 734.619/RS, Rel. Min. FRANCIULLI NETTO, julgado 

em 18/8/2005, DJ 5/9/2006.)

"MULTA CONTRA O PODER PÚBLICO. ART. 461 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REVISÃO. ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 07 DESTA CORTE.

1. O entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de ser possível ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
fixar multa diária cominatória – astreintes –, ainda que contra a 
Fazenda Pública, em caso de descumprimento de obrigação de fazer.

2. Se o juízo de Primeira Instância entendeu ser cabível, na 
espécie, a aplicação de multa diária à Agravante, em face do 
descumprimento da obrigação de fazer, é vedado à instância 
superior se sub-rogar no direito de usar daquela faculdade que 
somente foi dada pelo legislador ao juízo ordinário.
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2. O entendimento contrário ensejaria o reexame, por esta 
Corte de Justiça, dos elementos fáticos-probatórios que levaram o 
juízo da execução a aplicar a multa à Fazenda Estadual o que 
encontra óbice na Súmula n.º 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.021.240/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

QUINTA TURMA, julgado em 30/5/2008, DJe 23/6/2008.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, 
quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional. Confiram-se os excertos dos seguintes julgados:

"A jurisprudência do STJ entende que a Súmula 83 não se 
restringe aos recursos especiais interpostos com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional, sendo também aplicável nos 
recursos fundados na alínea "a"." (AgRg no Ag 1.151.950/DF, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
7/4/2011, DJe 29/4/2011.)

"O acórdão recorrido harmoniza-se com o entendimento 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça. Incidente ao caso, 
portanto, a Súmula nº 83 desta Corte Superior, aplicável por ambas 
as alíneas autorizadoras (AgRg no Ag 135.461/RS, Rel. Min. Antônio 
de Pádua Ribeiro, DJ 18.08.97)." (AgRg no Ag 894.731/MG, Rel. 
Ministro VASCO DELLA GIUSTINA (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
17/2/2011, DJe 22/2/2011.)

DA SÚMULA 7/STJ

A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que a 
apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes, bem como a análise para 
verificar se o prazo é ou não razoável, implica o reexame de matéria fático-probatória, o 
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

Nesse sentido:

"PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
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ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. CABIMENTO. 
REVISÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461, § 4º, DO CPC. 
ALTERAÇÃO DO VALOR. SÚMULA N. 7/STJ.

1. É cabível exceção de pré-executividade com objetivo de 
discutir matéria atinente à revisão da multa diária (astreintes).

2. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese 
versada no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental conhecido e provido para conhecer do 
recurso especial e dar-lhe parcial provimento."

(AgRg no REsp 1.319.145/SE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 
28/06/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ASTREINTES.  
IMPOSSIBILIDADE.

SÚMULA N. 7/STJ.
1. Esta Corte já se manifestou no sentido de que incide o óbice 

do Enunciado n. 7 de sua Súmula, sendo lícita a sua revisão, nesta 
instância, apenas nos casos em que o valor fosse irrisório ou 
exagerado ou, ainda, em que fosse flagrante a impossibilidade de 
cumprimento da medida.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 321.606/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/05/2013, DJe 04/06/2013.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TELEFONIA. AÇÃO 
ANULATÓRIA, COM PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO E 
INDENIZAÇÃO. ATRASO NO CUMPRIMENTO DE DECISÃO 
JUDICIAL. APLICAÇÃO DA MULTA DO ART. 461 DO CPC. 
VALOR. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS E FATOS. SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte tem se firmado no sentido de 
que a apreciação dos critérios previstos na fixação de astreintes 
implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses 
de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.333.552/PB, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012, DJe 
04/02/2013.)
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Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0319323-3 AREsp 830.066 / MG

Números Origem:  00425856520114013800  00789478320124010000  199938000393364  425856520114013800  
789478320124010000

PAUTA: 01/03/2016 JULGADO: 01/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

AGRAVADO : AGROPECUARIA VALE DO URUCUIA LTDA
ADVOGADO : SEBASTIÃO DOS REIS RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

AGRAVADO : AGROPECUARIA VALE DO URUCUIA LTDA
ADVOGADO : SEBASTIÃO DOS REIS RIBEIRO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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